
JÉSSICA EUNICE DE SOUZA RODRIGO FERNANDES PEREIRA

Coordenadora do SIM-CIMERP Diretor Executivo do CIMERP

Requerimento de Integração do Estabelecimento ao SISBI-POA

Sr. Coordenador do Serviço de Inspeção Municipal CIMERP,

 

Venho requerer a inclusão do estabelecimento identificado abaixo, do qual sou representante legal, no Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA), comprometendo-me a atender, dentro dos

prazos estipulados pelo SIM-CIMERP, todas as exigências sanitárias e documentais conforme legislação vigente.

Requerente

Nome:  

RG:  

CPF:  

Telefones para contato: ( ) ( )

Email para contato:  

Estabelecimento

Razão Social:  

CNPJ/ CPF:  CNPJ/ CPF:  

Nº da DAP:  IE/IEPR:  

Rua/Av.:  Nº:  

Bairro:  

Distrito:  

Município:  CEP:  

Local, data (dd/mm/aaaa) Assinatura (Representante Legal)

  

        

ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO RIO POMBA

AMERP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO RIO POMBA
INSTRUÇÃO NORMATIVA CIMERP/SIM Nº 03 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS

DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO RIO POMBA – CIMERP

INSTRUÇÃO NORMATIVA CIMERP/SIM Nº 03 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025
 

Dispõe sobre a habilitação e desabilitação dos estabelecimentos e produtos ao SISBI-POA pelo Serviço de Inspeção Municipal –
SIM executado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da Microrregião do Médio Rio Pomba – CIMERP.

 
A COORDENADORA DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL do Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Microrregião do
Médio Rio Pomba – CIMERP, no exercício de suas atribuições, e em observância ao disposto nas leis municipais de criação dos serviços de
inspeção municipais nos Municípios que aderiram ao Serviço de Inspeção Municipal executado pelo CIMERP (S.I.M. – CIMERP),
Considerando o disposto no Decreto Federal n° 5.741 de 2006, e suas atualizações, que regulamenta os Arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei Federal nº
8.171, de 1991, organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, e dá outras providências;
Considerando a Portaria MAPA nº 672, de 2024, e suas atualizações, que estabelece os procedimentos de cadastro no Sistema de Gestão de Serviços
de Inspeção (e-Sisbi), as diretrizes e as regras de transição para a integração de Serviços de Inspeção ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos
de Origem Animal (SISBI-POA);
Considerando o disposto no Art. 4° da Resolução nº 006 de 07 de novembro de 2024, e suas atualizações, que regulamenta o Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. a ser executado pelo CIMERP no âmbito dos municípios que o compõe;
Considerando o disposto em normas complementares do SIM-CIMERP e suas atualizações,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Aprovar as normas para habilitação de estabelecimentos ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI) no
âmbito do Serviço de Inspeção Municipal executado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da Microrregião do Médio Rio
Pomba – CIMERP.
 
Art. 2º. O estabelecimento que desejar pleitear habilitação ao SISBI, deve estar devidamente registrado no Serviço de Inspeção Municipal executado
pelo CIMERP mediante a apresentação de todos os documentos requeridos para registro, conforme especificado no Artigo 22, Capítulo III, “DO
REGISTRO DE ESTABELECIMENTOS”, da Resolução nº 006/2024 e legislações complementares.
Parágrafo único: O pleito deve ser feito mediante o encaminhamento do formulário de Requerimento de Integração do Estabelecimento ao SISBI-
POA (Anexo I), através do seu representante legal à Coordenação do S.I.M. – CIMERP.
 
Art. 3º. A habilitação ao SISBI será concedida quando, após o recebimento de auditoria, o estabelecimento tiver cumprido, integralmente, as
obrigações assumidas no plano de ação gerado a partir daí (Anexo II).
 
Art. 4º. A habilitação ao SISBI requer a implementação e execução dos programas de autocontrole, conforme legislação vigente e compatíveis com o
escopo da atividade do estabelecimento, por um período mínimo de 03 (três) meses, de forma contínua e assídua, para estabelecimentos de primeiro
registro.
Parágrafo único: Para estabelecimentos em processo de migração entre esferas de inspeção, a execução do programa de autocontrole será
monitorada durante o processo de migração, bem como podem ser observados os registros anteriores.
 
Art. 5º. A habilitação ao SISBI exige a atualização e a aprovação das rotulagens, as quais deverão conter o selo do SISBI.
 
Art. 6º. A habilitação do estabelecimento abrange a análise documental, as condições gerais das instalações, dos equipamentos e das práticas
operacionais, observadas as legislações do Consórcio e as Federais aplicáveis.
 
Art. 7º. A habilitação concedida ao estabelecimento terá validade, para todos os efeitos legais, enquanto forem mantidas inalteradas as condições
higiênico-sanitárias e ambientais, conforme verificações da inspeção segundo o cronograma anual.
 
Art. 8º. A habilitação poderá, a qualquer tempo, ser suspensa, cassada ou cancelada no interesse da saúde pública.
 
Art. 9º. Outras exigências que se fizerem necessárias para a habilitação poderão ser solicitadas pelo S.I.M. – CIMERP, visando atender aos
requisitos do SISBI e garantir a conformidade com a legislação vigente.
 
Art. 10º. Uma vez cumpridas todas as etapas e atendidas todas as exigências, o S.I.M. – CIMERP emitirá a autorização para a habilitação do
estabelecimento ao SISBI.
 
Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
 
Muriaé/MG, 25 de fevereiro de 2025.
 

 
ANEXO I
REQUERIMENTO DE INTEGRAÇÃO DO ESTABELECIMENTO AO SISBI-POA
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ESTABELECIMENTO:  Nº de registro no S.I.M. –

CIMERP:

 

ENDEREÇO  

 

Plano de ação para a correção das não conformidades apresentadas no relatório de auditoria de integração realizado em: _____/_____/_____

 

NÃO CONFORMIDADE CORREÇÃO/AÇÃO CORRETIVA PRAZO PARECER FISCAL DO S.I.M. QUANTO A

AÇÃO CORRETIVA E PRAZO

VERIFICAÇÃO OFICIAL

(preenchimento exclusivo SIM-CIMERP)

 

   ( ) Favorável

( ) Não Favorável- refazer:

__________________________

A ação foi efetiva?

( ) Sim

( ) Não

Data:

Assinatura:

 

 

   ( ) Favorável

( ) Não Favorável- refazer:

__________________________

A ação foi efetiva?

( ) Sim

( ) Não

Data:

Assinatura:

 

 

   ( ) Favorável

( ) Não Favorável- refazer:

__________________________

A ação foi efetiva?

( ) Sim

( ) Não

Data:

Assinatura:

 

 

Data de aprovação do plano (exclusivo para preenchimento do SIM-CIMERP):   

Assinatura do representante legal do estabelecimento:   

Assinatura do responsável técnico   

Assinatura do Fiscal do SIM:

 
ANEXO II
PLANO DE AÇÃO DA AUDITORIA DE INTEGRAÇÃO DO ESTABELECIMENTO AO SISBI-POA

Publicado por:
Rodrigo Fernandes Pereira

Código Identificador:68758D94

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros no dia 26/02/2025. Edição 3968
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/
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